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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO –  REMESSA  NECESSÁRIA
–  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  SERVIDORA
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE NAZAREZINHO –
ODONTÓLOGA  –  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  –  PREVISÃO  EM
LEGISLAÇÃO LOCAL –  LEI  COMPLEMENTAR
Nº  465  DE  2012  –  ADICIONAL  DEVIDO  NO
PERCENTUAL  DE  40%  (QUARENTA  POR
CENTO) – PAGAMENTO NÃO COMPROVADO –
ÔNUS  PROBATÓRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL  –  ART.  333,  II,  DO  CPC  –
ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE JUSTIÇA
–  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À  REMESSA
NECESSÁRIA – ART. 557, CAPUT, DO CPC C/C
SÚMULA Nº 253 DO STJ.

 Com  base  no  art.  3º,  I,  “b”,  da  Lei
Complementar  Municipal  nº  465  de  2012,  é
imperioso reconhecer o direito da promovente à
percepção  do  adicional  de  insalubridade,  no
percentual de 40% (quarenta por cento), a partir
da edição do referido diploma legal.

 Inexistente a prova do pagamento por parte do
ente público. Art. 333, II, do CPC.

 Estando a sentença em conformidade como o
entendimento  jurisprudencial  dominante  nesta
Corte de Justiça,  nego seguimento à remessa
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necessária,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do
CPC c/c Súmula nº 253 do STJ.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Ação  de  Cobrança ajuizada  por  DANIELE
SARMENTO  CÂMARA  em  face  do  MUNICÍPIO  DE  NAZAREZINHO,
requerendo o pagamento do adicional de insalubridade, haja vista o risco de
contaminação que existe em decorrência do desempenho da sua atividade de
odontóloga (fls. 02/06)

O Município  contestou  a  ação às  fls.  20/21,  manifestando-se
pela improcedência do pedido. 

Petição apresentada pela parte autora à fl. 25, acostando aos
autos a cópia da Lei Complementar Municipal nº 465 de 2012.

Proferida  sentença  às  fls.  31/36,  julgando  parcialmente
procedente a ação, para condenar o promovido a implantar no contracheque
da promovente o valor relativo ao adicional de insalubridade, no percentual de
40% (quarenta por cento), bem como a pagar os valores retroativos a partir da
LC nº 465/2012.

Não  sendo  interposto  recurso  voluntário,  os  presentes  autos
foram remetidos a esta Corte de Justiça para a análise da remessa necessária,
nos termos do art. 475, I1, do CPC, haja vista a condenação sofrida pelo ente
público municipal.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  declarou  inexistir  interesse
público que reclame a atuação ministerial no presente feito (fls. 43/44).

É o relatório.

DECIDO

De  plano,  vislumbro  que  o  presente  reexame  necessário
comporta análise monocrática, consoante autoriza o art. 557,  caput2, do CPC
c/c Súmula  nº 2533 do STJ, porquanto a decisão remetida apresenta-se em
consonância com a jurisprudência dominante neste Corte de Justiça, conforme
veremos. 

No caso, a condenação imposta à Fazenda Pública Municipal
refere-se  à  implantação  do  adicional  de  insalubridade  no  contracheque  da
promovente,  no  percentual  de  40%  (quarenta  por  cento),  bem  como  ao

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas
autarquias e fundações de direito público;

2 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. 

3 Súmula nº 253 do STJ - O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso,  alcança o reexame
necessário.
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pagamento dos valores retroativos, a partir da edição da Lei Complementar nº
465/2012.

De  fato,  predomina  nesta  Corte  de  Justiça  o  entendimento
jurisprudencial no sentido de garantir aos servidores públicos todos os direitos
que lhes forem garantidos expressamente por lei, editada pela respectivo ente
federado.

Assim,  considerando  que  há  expressa  previsão  legal  no
Município de Nazarezinho quanto ao direito dos odontólogos ao adicional de
insalubridade, nada mais justo do que garantir à promovente a percepção de
tal benefício no percentual de 40% (quarenta por cento), conforme previsto no
art. 3º, I, “b”, da Lei Complementar Municipal nº 465 de 2012 (fls. 26/30). 

Sobre o assunto, vejamos os precedentes abaixo:

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  REEXAME
NECESSÁRIO.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. QUINQUÊNIOS.
PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  LEGISLAÇÃO
ESPECÍFICA MUNICIPAL REGULANDO  O VALOR DA
VANTAGEM  (LEI  ORDINÁRIA  Nº  846/2009).
PAGAMENTO  NÃO  COMPROVADO  PELA  EDILIDADE.
RELAÇÃO  JURÍDICA  E  LAPSO  TEMPORAL
DEMONSTRADOS.  DEVER  DE  PAGAMENTO
AUTOMÁTICO.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  DESNECESSIDADE  DE  EFETIVO
GOZO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLCIA. JUROS
DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  INPC.
NOVO  POSICIONAMENTO  DO  STF.  PROVIMENTO
PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA. (...) Em atenção
ao princípio da legalidade que rege  a  administração
pública,  o  adicional  por  exercício  de  atividade
insalubre  depende  de  previsão  na  Lei  local.  Assim,
havendo previsão em Lei local quanto ao pagamento
do  benefício,  o  seu  pagamento  ao  servidor  que
preenche os requisitos necessários, é dever do poder
público, inclusive quanto ao retroativo. (…).4

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DOS PEDIDOS. INCONFORMISMO.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE  EDIÇÃO  DE
NORMA  ESPECÍFICA.  LEI  MUNICIPAL  Nº  946/2007
PREVENDO  O  PAGAMENTO  DE  TAL  VERBA  COM
REMISSÃO  AO  ESTATUTO  DOS  SERVIODRES  DO
MUNICÍPIO  DE  SAPÉ.  VERBA  DEVIDA  DESDE  A
ENTRADA EM VIGOR DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E
NÃO  DE  TODO  O  PERÍODO  TRABALHADO.
MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  JUDICIAL  NESTE  PONTO.

4 TJPB;  RN  0003386-74.2009.815.0181;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Vanda  Elizabeth
Marinho Barbosa; DJPB 05/11/2014; Pág. 22.
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PASEP.  OBRIGAÇÃO  DO  ENTE  MUNICIPAL  EM
CADASTRAR.  COMPROVAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  13º
SALÁRIO. ADIMPLEMENTO NÃO COMPROVADO PELO
MUNICÍPIO.  PROIBIÇÃO  DO  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA.  RESSARCIMENTO  DEVIDO  APENAS  DO
PERÍODO  POSTERIOR  A  TRANSFORMAÇÃO  DO
REGIME  PARA  ESTATUTÁRIO.  MANUTENÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. (…).5

RECURSOS  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA
NECESSÁRIA  -  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  -
AGENTE  COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  LEI  MUNICIPAL  Nº  82/2011.
VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
IMPOSSIBILIDADE  DE CONCESSÃO  ANTES  DE SUA
EDIÇÃO. IMPLANTAÇÃO  DEVIDA  APÓS  31/08/2011.
DESPROVIMENTO  DOS  APELOS  E  DA  REMESSA.  A
administração  pública  está  vinculada  ao  princípio  da
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a
Lei autoriza.  Comprovada da existência de disposição
legal municipal, assegurando à determinada categoria
profissional  a  percepção  do  adicional  de
insalubridade, essa prestação é devida no percentual
especificado na perícia. Com essas considerações, nego
provimento  aos  recursos  apelatórios  e  à  remessa
necessária, mantendo incólume a sentença de 1º grau.6

AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  AUXILIAR  DE
LIMPEZA URBANA.  PAGAMENTO DA DIFERENÇA DO
SALÁRIO-FAMÍLIA.  VERBA  ADIMPLIDA  NO  VALOR
REGULAMENTADO  NA  LEGISLAÇÃO  LOCAL.
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA  DA  LICENÇA-PRÊMIO.
SERVIDOR  ATIVO.  AUSÊNCIA  DE PREVISÃO  LEGAL.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO NA
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARABIRA. VERBA
INADIMPLIDA PELO ENTE FEDERADO. IMPLANTAÇÃO
NO  CONTRACHEQUE  E  COBRANÇA  RETROATIVA
REFERENTE  AO  PERÍODO  NÃO  FULMINADO  PELA
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CABIMENTO. ADICIONAL
DE  INSALUBRIDADE.  BENEFÍCIO  DEVIDO  APÓS  A
EDIÇÃO  DE  NORMA  LOCAL  REGULAMENTADORA.
(…) 1.  Apenas a partir da edição da Lei municipal nº
846/2009,  regulamentadora  das  atividades  penosas,
insalubres  ou  perigosas,  passou  a  ser  devido  o
adicional  de  insalubridade  aos  servidores  do
município  de  Guarabira. (...)  4.  Desprovimento  da
remessa necessária e das apelações.7

5 TJPB; Ap-RN 0003811-71.2012.815.0351; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho; DJPB 22/10/2014; Pág. 10.

6 TJPB; Ap-RN 0001764-98.2011.815.0371; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 22/10/2014; Pág. 13.

7 TJPB; Ap-RN 0001177-35.2009.815.0181; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 04/11/2014; Pág. 19.
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APELAÇÃO.  AÇÃO  SUMÁRIA  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  ENTE
MUNICIPAL.  PRELIMINAR.  FALTA DE INTERESSE DE
AGIR. REJEIÇÃO. CONFIGURAÇÃO DA NECESSIDADE
E  UTILIDADE  DO  PROVIMENTO  JURISDICIONAL.
MÉRITO.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  AUXILIAR
DE  ENFERMAGEM.  LABOR  EM  CONDIÇÕES
INSALUBRES.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
CABIMENTO.  GRAU  MÉDIO.  NORMA  MUNICIPAL.
PAGAMENTO NÃO DEMONSTRADO. ÔNUS DO ENTE
PÚBLICO. APLICAÇÃO DO ART. 333, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. (...) Denota-se que o servidor exerce
atividade insalubre, no grau médio, haja vista laborar como
auxiliar  de  enfermagem,  cujas  atribuições  encontram-se
descritas  no  art.  11,  do  Decreto  nº  94.406/87,  cujo
percentual  correspondente  a  ser  aplicado  sobre  o
vencimento  do  autor  deve  ser  de  10%, em virtude  de
previsão  existente  na  legislação  municipal.  Não
restando demonstrado no processo, o pagamento, por
parte do ente municipal, do adicional de insalubridade
ao demandante, ônus que lhe incumbia, nos termos do
art. 333, II, do código de processo civil, mantém-se a
decisão recorrida.8

Ademais,  observa-se  que  inexiste  prova  do  respectivo
pagamento pelo ente público municipal, ônus que lhe caberia, nos termos do
art. 333, II, do CPC.

Portanto,  é  imperioso  reconhecer  que  a  sentença  está  de
acordo com o entendimento jurisprudencial dominante nesta Corte de Justiça,
razão pela qual impõe-se a negativa de seguimento ao reexame necessário.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À  REMESSA
NECESSÁRIA,  o  que faço monocraticamente,  com respaldo  no  art.  557,
caput, do CPC, c/c Súmula nº 253 do STJ, mantendo-se a sentença em todos
os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

 

DR. JOÃO BATISTA BARBOSA

     RELATOR/JUIZ CONVOCADO

8 TJPB; APL 0000846-62.2013.815.0941; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho; DJPB 24/10/2014; Pág. 19.
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